
‘ContribuiÃ§Ãµes e fundos estaduais’, reforma tributÃ¡ria e
agronegÃ³cio

A partir da inovaÃ§Ã£o promovida pelo Mato Grosso do Sul, que, 1999, criou o Fundersul, nos termos
da Lei nÂº 1.963 e posteriores alteraÃ§Ãµes, tivemos a ediÃ§Ã£o, por diversos estados da
federaÃ§Ã£o, de uma â??contribuiÃ§Ã£oâ?• facultativa ou outras formas de cobranÃ§a, destinada a
fundos estaduais para, teoricamente, investimentos em infraestrutura e habitaÃ§Ã£o, tais como Fethab
(Fundo Estadual do Transporte e HabitaÃ§Ã£o de Mato Grosso â?? Lei nÂº 7.263/2000), FDI (Fundo
do Desenvolvimento Industrial do MaranhÃ£o â?? Lei nÂº 8.246/2005), TFTGÂ  (Taxa de Transporte
de GrÃ£os e MinÃ©rios do MaranhÃ£o â?? Lei nÂº 11.687/2022 [1]), FET (Fundo Estadual de
Transporte do Tocantis â?? Lei nÂº 3.617/2019 [2] posterior alteraÃ§Ã£o pela Lei nÂº 4.303/2023) e
Fundeinfra (GoiÃ¡s â?? Lei nÂº 21.670/2022).

Spacca

Em geral, tais exigÃªncias estaduais
configuram formas de cobranÃ§a pelos
estados, na maioria das vezes, sob a roupagem
de uma â??contribuiÃ§Ã£o facultativaâ?•, de
valores incidentes sobre a operaÃ§Ã£o com
mercadorias, principalmente, produtos
relacionados ao agronegÃ³cio (por exemplo,
soja, milho, carnes, entre outros), tal como o
ICMS, como condiÃ§Ã£o ao gozo de alguma
espÃ©cie de regime diferenciado de
tributaÃ§Ã£o daquele imposto estadual,
inclusive, nas hipÃ³teses de exportaÃ§Ã£o.

JÃ¡ tivemos oportunidade em outro momento
nesta coluna de apresentar crÃticas ao
Fundeinfra [3], no entanto, voltamos ao tema
diante da aprovaÃ§Ã£o da Emenda
Constitucional nÂº 132/2023 (Reforma
TributÃ¡ria).

De forma ampla e geral, tais
â??contribuiÃ§Ãµesâ?• estaduais podem ser
reconhecidas, com clareza meridiana, como
inconstitucionais, uma vez que fogem
completamente Ã  prÃ³pria estrutura
conformadora do texto constitucional
brasileiro, que exige a atuaÃ§Ã£o do

legislador seja racional, agindo com certa coerÃªncia a fim de atingir com exatidÃ£o as regras e princÃ­
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pios preestabelecidos pelo constituinte. E convenhamos, nÃ£o hÃ¡ qualquer condiÃ§Ã£o de reconhecer
racionalidade legislativa quando se institui uma exigÃªncia, seja qual for a natureza desta, que tenha por
finalidade precÃpua onerar o setor do agronegÃ³cio, principalmente, quanto Ã s exportaÃ§Ãµes.

Ora, entre os fundamentos do Estado democrÃ¡tico Brasileiro estÃ¡ a dignidade da pessoa humana
(artigo 1Âº), que, por essÃªncia, tem como ponto de proteÃ§Ã£o e promoÃ§Ã£o o mÃnimo existencial,
de tal sorte que, entre as atividades do agronegÃ³cio, a produÃ§Ã£o de alimentos, hÃ¡ de ser
resguardada, atÃ© porque, garante tambÃ©m o direito Ã  vida (artigo 5Âº), alÃ©m de ser um direito
social (artigo 6Âº â?? direito alimentaÃ§Ã£o),Â  exigindo polÃticas publicas efetivas e de atuaÃ§Ã£o
positiva a fim de concretizar, de fato, este direito fundamental. Mais do que isso, nosso texto
constitucional impÃµe, como polÃtica pÃºblica ligada Ã  cadeia do agronegÃ³cio, o seu fomento e
incentivo, inclusive, por meio de instrumentos fiscais e creditÃcios (artigo 187, CF).

Com isso, nÃ£o nos parece fazer sentido algum a criaÃ§Ã£o de uma contribuiÃ§Ã£o ou qualquer
forma de exaÃ§Ã£o que caminhe no sentido oposto ao que se preconiza no texto constitucional para o
setor.

Irracionalidade legislativa e incoerÃªncia

E a irracionalidade legislativa e incoerÃªncia nÃ£o se resume a este ponto. Isto porque, esta forma de
oneraÃ§Ã£o do setor atinge, inclusive, as exportaÃ§Ãµes, que, sob todo ponto de vista da
ConstituiÃ§Ã£o, tem como pressuposto bÃ¡sico a exoneraÃ§Ã£o, na medida em que, no comÃ©rcio
internacional, temos o princÃpio do destino.

Portanto, o caminhar inicial por tais exigÃªncias jÃ¡ nos leva a reconhecer uma total contradiÃ§Ã£o e
incoerÃªncia com nosso sistema jurÃdico constitucional ao onerar a cadeia do agronegÃ³cio e,
sobretudo, as exportaÃ§Ãµes.

O vÃcio, no entanto, fica ainda mais evidenciado quando percebemos que, sob a perspectiva de um
Estado Fiscal, Ã© natural que os estados da federaÃ§Ã£o, tenham formas de obter suas receitas,
especialmente, por tributos. Todavia, ao se buscar encontrar a natureza de tais cobranÃ§as e as formas
de sua obtenÃ§Ã£o, nÃ£o conseguimos identificar a origem, pois, nÃ£o seria de natureza originÃ¡ria
(como, aluguel, preÃ§o pÃºblico, entre outros), como tambÃ©m, segundo tais Estados, nÃ£o
configuram a derivada (fruto, em especial, dos tributos).

A grande verdade Ã© que tais receitas estatais necessitam ter fundamento em algum tipo de atuaÃ§Ã£o
autorizada pelo texto constitucional, nÃ£o podendo ser uma via estranha Ã  esta permissÃ£o. E, diante
deste aspecto, nos parece que, evidentemente, o Poder PÃºblico, driblando ou, melhor dizendo,
â??fraudandoâ?• a ConstituiÃ§Ã£o, notadamente, a estrutura rÃgida de competÃªncia tributÃ¡ria
estabelecida, criou um tributo travestido de â??contribuiÃ§Ã£oâ?• facultativa exatamente para nÃ£o se
submeter aos limites jurÃdicos postos. Algo grave e que nÃ£o pode passar despercebido, como, ainda,
na atualidade, tem ocorrido.

SÃ£o, deveras, â??tributos ocultosâ?•, que tomam por base e estrutura nitidamente o ICMS e promovem
a cobranÃ§a de um adicional, em detrimento inclusive do que estabelece o artigo 3Âº, do CÃ³digo
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TributÃ¡rio Nacional. Com todo respeito, afirmar que existe uma opÃ§Ã£o ou faculdade
(voluntariedade) no recolhimento de tais contribuiÃ§Ãµes a fim de afastar a natureza de tributo, somente
pode ser completo desconhecimento da prÃ¡tica cotidiana de quem sofre esta exaÃ§Ã£o ou tamanha
inocÃªncia que foge ao razoÃ¡vel.

Ora, tais exaÃ§Ãµes sÃ£o imposiÃ§Ãµes, decorrentes de lei, mediante coerÃ§Ã£o/coaÃ§Ã£o do
Estado a fim de obter receita, impondo ao administrado â?? contribuinte â?? a obrigaÃ§Ã£o de
recolhimento. Uma efetiva compulsoriedade, pois, na prÃ¡tica, nÃ£o existe verdadeira opÃ§Ã£o ou
escolha, jÃ¡ que a Ãºnica alternativa viÃ¡vel para a continuidade do exercÃcio da atividade, inclusive,
em condiÃ§Ãµes de igualdade e livre iniciativa, somente se dÃ¡ a partir do gozo de tais regimes. E o
pior: como onerar a cadeia do agronegÃ³cio, como jÃ¡ dito, criando uma condiÃ§Ã£o onerosa, quando
o propÃ³sito do texto constitucional Ã© exatamente o oposto?

A voluntariedade, em si, nÃ£o retira a natureza jurÃdica tributÃ¡ria, vejamos o prÃ³prio exemplo, do
Simples Nacional, ou mesmo, decisÃ£o do prÃ³prio Supremo Tribunal Federal que reconheceu Ã  Taxa
da Suframa, como requisito para o gozo de incentivos na Zona Franca, a natureza tributÃ¡ria [4].

Justificativa pouco aceitÃ¡vel

A justificativa da facultatividade fica ainda menos aceitÃ¡vel quando a contrapartida Ã© exatamente o
prÃ³prio cumprimento da ConstituiÃ§Ã£o quanto Ã  exoneraÃ§Ã£o das exportaÃ§Ãµes. Isto porque,
poderia o Estado condicionar o gozo da imunidade tributÃ¡ria? Ora, a imunidade tributÃ¡ria Ã© um
direito objetivo e incondicionado, nÃ£o havendo liberdade ao legislador, muito menos, dos estados, de
estabelecer restriÃ§Ãµes e dificuldades ao seu gozo, de tal sorte que nÃ£o hÃ¡ aderÃªncia argumento
no sentido de que seria o pagamento da contribuiÃ§Ã£o uma â??sanÃ§Ã£o premialâ?•.

Ã? certo que o STF, de forma aÃ§odada e sem discutir, com profundidade, todos os vÃcios e problemas
de tais contribuiÃ§Ãµes, jÃ¡ chegou a julgar constitucional o Fundersul [5] e, recentemente, apÃ³s
reconhecer a inconstitucionalidade do FET [6], dada a falta de habilidade do Estado de Tocantis de nÃ£o
â??camuflarâ?• sua cobranÃ§a como â??contribuiÃ§Ã£o facultativaâ?•, fazendo somente recentemente
pela Lei nÂº 4.303/2023, alÃ©m de extinguir AÃ§Ãµes Diretas de Inconstitucionalidades ajuizadas
impugnando o Fundeinfra [7], restando, porÃ©m, em andamento, a ADI quanto ao Fethab para as
exportaÃ§Ãµes [8].

O ponto central deste texto Ã© exatamente, diante de todo este contexto de vÃcios e problemas jurÃ­
dicos relacionados Ã s â??contribuiÃ§Ãµes estaduaisâ?•, que oneraram, indevidamente, a cadeia do
agronegÃ³cio, compreender o advento do artigo 136, da ADCT, a partir da Emenda Constitucional n.
132/2023, que prescreve:

Art. 136. Os Estados que possuÃam, em 30 de abril de 2023, fundos destinados a 
investimentos em obras de infraestrutura e habitaÃ§Ã£o e financiados por contribuiÃ§Ãµes 
sobre produtos primÃ¡rios e semielaborados estabelecidas como condiÃ§Ã£o Ã  
aplicaÃ§Ã£o de diferimento, regime especial ou outro tratamento diferenciado, relativos ao 
imposto de que trata o art. 155, II, da ConstituiÃ§Ã£o Federal, poderÃ£o instituir 
contribuiÃ§Ãµes semelhantes, nÃ£o vinculadas ao referido imposto, observado que:Â Â Â Â  
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(IncluÃdo pela Emenda Constitucional nÂº 132, de 2023)

I – a alÃquota ou o percentual de contribuiÃ§Ã£o nÃ£o poderÃ£o ser superiores e a base de 
incidÃªncia nÃ£o poderÃ¡ ser mais ampla que os das respectivas contribuiÃ§Ãµes vigentes 
em 30 de abril de 2023;Â Â Â Â  (IncluÃdo pela Emenda Constitucional nÂº 132, de 2023)

II – a instituiÃ§Ã£o de contribuiÃ§Ã£o nos termos deste artigo implicarÃ¡ a extinÃ§Ã£o da 
contribuiÃ§Ã£o correspondente, vinculada ao imposto de que trata o art. 155, II, da 
ConstituiÃ§Ã£o Federal, vigente em 30 de abril de 2023;Â Â Â Â  (IncluÃdo pela Emenda 
Constitucional nÂº 132, de 2023)

III – a destinaÃ§Ã£o de sua receita deverÃ¡ ser a mesma das contribuiÃ§Ãµes vigentes em 
30 de abril de 2023;Â Â Â Â  (IncluÃdo pela Emenda Constitucional nÂº 132, de 2023)

IV – a contribuiÃ§Ã£o instituÃda nos termos do caput serÃ¡ extinta em 31 de dezembro de 
2043. Â Â Â Â (IncluÃdo pela Emenda Constitucional nÂº 132, de 2023)

ParÃ¡grafo Ãºnico. As receitas das contribuiÃ§Ãµes mantidas nos termos deste artigo nÃ£o 
serÃ£o consideradas como receita do respectivo Estado para fins do disposto nos arts. 130, 
II, “b”, e 131, Â§ 2Âº, I, “b”, deste Ato das DisposiÃ§Ãµes Constitucionais 
TransitÃ³rias.Â Â Â  (IncluÃdo pela Emenda Constitucional nÂº 132, de 2023)

O artigo 136 dos ADCTs atribui uma â??novaâ?• competÃªncia tributÃ¡ria para alguns e especÃficos
estados que, em 30 de abril de 2023, tinham fundos para a investir em obras de infraestrutura e
habitaÃ§Ã£o, cujo financiamento era constituÃdo da arrecadaÃ§Ã£o de contribuiÃ§Ãµes facultativas
sobre produtos primÃ¡rios e semielaborados, como condiÃ§Ã£o ao gozo de regimes especiais ou
diferenciados de ICMS.

Em sÃntese: aquelas contribuiÃ§Ãµes tidas como de natureza nÃ£o tributaria, atÃ© entÃ£o, ressurgem,
por meio do artigo 136, dos ADCTs, a partir de uma autorizaÃ§Ã£o constitucional, podendo ser
reeditadas, agora como um tributo.

De antemÃ£o, apesar do jogo formal e de palavras, soa obvio e ululante o reconhecimento de que tais
contribuiÃ§Ãµes estaduais sempre tiveram, apesar de falta de autorizaÃ§Ã£o da ConstituiÃ§Ã£o, a
natureza de tributo. Somente se evitava o efetivo reconhecimento, pois, nitidamente haveria a
inconstitucionalidade.

AliÃ¡s, entre os princÃpios republicanos estampados no texto constitucional estÃ¡ a moralidade [9], que
exige do Poder PÃºblico, inclusive, legislativo â?? mesmo no poder de reforma â?? o seu respeito[10].
Isto porque, nos parece totalmente contrÃ¡rio a um comportamento Ã©tico e lastreado pela boa-fÃ©
objetiva, em total contradiÃ§Ã£o ao que atÃ© entÃ£o se afirmava, reconhecer, por meio de emenda,
uma natureza tributÃ¡ria de tais contribuiÃ§Ãµes (â??vedaÃ§Ã£o do â??venire contra factum
prÃ³prioâ?•). Soa estranho, provocador, sem respeito Ã  Ã©tica e boa-fÃ© que a moralidade exige do
Poder PÃºblico, mesmo na ediÃ§Ã£o de emendas Ã  constituiÃ§Ã£o. [11]
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DaÃ porque, esta alteraÃ§Ã£o somente reforÃ§a e confirma que, desde sempre, tais contribuiÃ§Ãµes
tinham natureza tributÃ¡ria e, por conseguinte, seriam inconstitucionais. Isto, inclusive, gera uma grande
celeuma, pois, assim sendo, poderia a emenda constitucional convalidar uma contribuiÃ§Ã£o
inconstitucional? Nos parece que nÃ£o haveria convalidaÃ§Ã£o das leis inconstitucionais, o que,
inclusive, Ã© o posicionamento da jurisprudÃªncia do Supremo, impedindo a constitucionalidade
superveniente. [12]

E, por conseguinte, sendo inconstitucionais as contribuiÃ§Ãµes editadas em 30 de abril, nÃ£o haveria o
cumprimento da condiÃ§Ã£o inicial para uma posterior ediÃ§Ã£o da â??novaâ?• contribuiÃ§Ã£o, como
autorizado pelo artigo 136 dos ADCTs. Neste sentido, tal impossibilidade jÃ¡ se torna mais que
sacramentada ao Tocantis, diante da inconstitucionalidade do FET declarada pelo STF. [13]

Independentemente desta problemÃ¡tica, nos parece que referida emenda Ã© inconstitucional, pois,
mesmo o poder de reforma da constituiÃ§Ã£o tem limites. [14]

Falta de isonomia

O primeiro problema a ser enfrentado Ã© a completa falta de isonomia Ã  luz do federalismo, quanto
aos Estados que nÃ£o estariam autorizados a editar tais contribuiÃ§Ãµes. Seria possÃvel a criaÃ§Ã£o
de uma competÃªncia tributÃ¡ria exclusiva a alguns estados da federaÃ§Ã£o em detrimento de outros?
Nos parece uma grave violaÃ§Ã£o ao federalismo, principalmente, quando nÃ£o se encontra
justificativa jurÃdica e, principalmente, no texto constitucional para se dar este tratamento diferenciado
e favorecido para alguns especÃficos Estados, jÃ¡ conhecidos de antemÃ£o, quando da ediÃ§Ã£o da
emenda constitucional.

Ao buscar estruturar a regra matriz de incidÃªncia de tais contribuiÃ§Ãµes, soa estranho o critÃ©rio
material, pois, em tese, o verbo mais complemento, estaria vinculado ao â??gozarâ?• de condiÃ§Ã£o Ã 
aplicaÃ§Ã£o de diferimento, regime especial ou outro tratamento diferenciado quanto ao ICMS. Seria
possÃvel adotar tal critÃ©rio material para a instituiÃ§Ã£o de um tributo? O que nos parece ainda mais
grave, ao ser critÃ©rio material o gozo do direito Ã  imunidade tributÃ¡ria nas exportaÃ§Ãµes. Gozar
de imunidade tributÃ¡ria pode ser critÃ©rio material de tributo? Nos parece que nÃ£o.

Interessante ainda notar, que, nÃ£o obstante a causa que leva Ã  ediÃ§Ã£o de tais contribuiÃ§Ãµes ser
o gozo de tais regimes diferenciados, estes serÃ£o extintos em 2032, ao passo que a exigÃªncia irÃ¡
perdurar atÃ© 2043.

Sem pretensÃ£o de esgotar o tema, como de costume, tal competÃªncia tributÃ¡ria Ã© facultativa,
atÃ© porque o texto afirma que â??poderÃ£o instituir contribuiÃ§Ãµesâ?•. Mas existe algum prazo para
o exercÃcio desta competÃªncia? Somente a instituiÃ§Ã£o da nova contribuiÃ§Ã£o gera a extinÃ§Ã£o
das anteriores contribuiÃ§Ãµes facultativas? Ou jÃ¡ estariam sem fundamento de validade, diante da
Emenda Constitucional 132/2023?

Para encerrar, Ã© preciso lembrar que a inclusÃ£o deste artigo 136 dos ADCTs se deu, de forma
aÃ§odada, sorrateira, sem debate, em total descompasso e harmonia com o projeto de “emenda
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constitucional”, que cuidava da reforma tributÃ¡ria sobre o consumo.

De Ãºltima hora, incluiu-se uma contribuiÃ§Ã£o, sem qualquer conexÃ£o com a reforma do consumo
em matÃ©ria tributÃ¡ria, pois tem caracterÃsticas completamente contrÃ¡rias aos fundamentos daquele
projeto, que visa tributar o consumo, por meio de tributos com nÃ£o cumulatividade plena e que
objetiva a exoneraÃ§Ã£o das exportaÃ§Ãµes. Ora, tais contribuiÃ§Ãµes sÃ£o cumulativas e oneram as
exportaÃ§Ãµes. Um verdadeiro jabuti no devido processo legislativo de reforma da constituiÃ§Ã£o,
que poderia atÃ© mesmo, embora nÃ£o seja comum, levar Ã  inconstitucionalidade por caracterizar um
contrabando legislativo.

Sem qualquer pretensÃ£o de esgotar o tema, sÃ£o algumas reflexÃµes iniciais a respeito de tais 
contribuiÃ§Ãµes recriadas, a partir da Emenda Constitucional 132/2023, a onerar indevidamente o
agronegÃ³cio e as exportaÃ§Ãµes.

_____________________________

[1] Pautada para julgamento na ADI 7407/DF no plenÃ¡rio virtual para 07/06/2024 a 14/06/2024.
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